
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.760 - RN (2013/0053233-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ÍRIA VILMA ANZINI 
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE SALDANHA FARIAS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IPI. ISENÇÃO NA 
COMPRA DE AUTOMÓVEIS. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 
FÍSICA. ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 8.989/95. ROL TAXATIVO. 
ART. 111 DO CTN. DEFICIÊNCIA COMPROVADA. ISENÇÃO 
MANTIDA.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O art. 1º, da Lei n. 8.989/95 determina a concessão 
de isenção de IPI na aquisição de automóveis por portadores de 
deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 
diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

3. A concessão do benefício para deficientes físicos 
restringe-se às situações enumeradas no § 1º, do art. 1º, da Lei n. 
8.989/95. 

4. Hipótese em que a moléstia adquirida pela 
recorrida enquadra-se entre as elencadas no referido artigo. 
Concessão de IPI mantida.

Recurso especial improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. 
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Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.760 - RN (2013/0053233-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ÍRIA VILMA ANZINI 
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE SALDANHA FARIAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
(Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pela FAZENDA 
NACIONAL, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região.

O julgado negou provimento à remessa necessária e ao recurso de 
apelação da recorrente, nos termos da seguinte ementa (fl. 81, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AQUISIÇÃO 
DE VEÍCULO POR DEFICIENTE FÍSICO. ISENÇÃO DO IPI. 
ART. 1, IV, DA LEI N- 8.199/95. REQUISITOS. COMPROVAÇÃO.

1. O art. 1", inc. IV, da Lei n. 8.989/95, prevê que são isentos 
do Imposto  Sobre Produtos Industrializados  -  IPI  os veículos 
automotores quando adquiridos por pessoas portadoras de 
deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 
diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

2. O laudo oficial emitido por Junta Médica Especial do 
DETRAN, que atesta expressamente que a impetrante possui 
incapacidade total para dirigir veículo comum, necessitando de 
veículo com direção hidráulica e transmissão automática por ser 
portadora de limitação dos movimentos dos ombros (CID-M75), é 
prova hábil à comprovação dos requisitos para a concessão da 
isenção pretendida.

3. Não cabe a autoridade fiscal indeferir o beneficio em tela, 
sob o fundamento de que a requerente não possui deficiência 
amparada pela Lei n. 1 0.690/2003, quando a própria IN 207/2006 
da SRF prevê que o laudo do DETRAN é apto a comprovar a 
deficiência para fins de isenção do IPI (art. 30, §60, 1).

4. Apelação e remessa oficial improvidas." 

Documento: 1258706 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 
06/09/2013

Página  3 de 11



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 90/93, e-STJ).

No recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao 
art. 535, inciso II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de 
declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao 
deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão regional contrariou as disposições 
contidas nos artigos 1º, inciso IV, § 1º, da Lei n. 8.989/95 e 111, inciso II, do 
CTN.

Sustenta, em síntese, que "a enfermidade de que foi diagnosticada 
a recorrida - limitação dolorosa dos movimentos dos ombros, em virtude de 
periartrite (CID- M75) e artrodese da coluna lombosacra - não está prevista 
dentre aquelas que autorizam a outorga de isenção de IPI (art. 10, § 10, da Lei 
n' 8.989/95), de sorte que o beneficio não pode ser concedido. Não basta que o 
laudo oficial ateste a incapacidade para dirigir veículo comum. É imprescindível 
que a enfermidade identificada esteja dentre aquelas previstas em lei. Na 
hipótese dos autos, o laudo do DETRAN não enquadrou a enfermidade da 
autora em qualquer das hipóteses de incidência da norma isentiva. Ao entender 
dessa forma, estendendo a hipótese legal de isenção, o v. acórdão recorrido 
acabou por violar o art. 1', IV, § 10, da Lei n? 8.989/95 e o art. 111, 1, do CTN, 
merecendo reforma por meio do presente recurso especial" (fl. 106, e-STJ).

Sem contrarrazões (fl. 109, e-STJ), sobreveio o juízo de 
admissibilidade positivo da instância de origem (fl. 110, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.760 - RN (2013/0053233-4)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IPI. ISENÇÃO NA 
COMPRA DE AUTOMÓVEIS. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 
FÍSICA. ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 8.989/95. ROL TAXATIVO. 
ART. 111 DO CTN. DEFICIÊNCIA COMPROVADA. ISENÇÃO 
MANTIDA.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 
com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O art. 1º, da Lei n. 8.989/95 determina a concessão 
de isenção de IPI na aquisição de automóveis por portadores de 
deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, 
diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

3. A concessão do benefício para deficientes físicos 
restringe-se às situações enumeradas no § 1º, do art. 1º, da Lei n. 
8.989/95. 

4. Hipótese em que a moléstia adquirida pela 
recorrida enquadra-se entre as elencadas no referido artigo. 
Concessão de IPI mantida.

Recurso especial improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
(Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do recorrente.

Inicialmente, não há a alegada violação do artigo 535 do CPC, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
demonstra o seguinte trecho do acórdão (fls. , e-STJ):
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Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Ademais, é sabido 
que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, 
nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a 
todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA 
POR ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que 
se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido." 
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/3/2013, DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com 
clareza as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando 
magistrado obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos 

Documento: 1258706 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 
06/09/2013

Página  6 de 11



 

 

Superior Tribunal de Justiça

pelas partes.
(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

No mérito, maior sorte não assiste ao recorrente.

Discute-se nos autos se a doença de que é portadora a ora recorrida 
encontra-se entre aquelas elencadas no rol do art. 1º, § 1º, da Lei n. 8.989/95, 
alterado pela Lei n. 10.690/2003, autorizativo da isenção de IPI na aquisição de 
automóveis.

Nos termos do art. 111 do CTN, as normas de isenção somente 
podem ser interpretadas literalmente. Dessa forma, o rol de moléstias passíveis 
de isenção de IPI descrito no § 1º, do art. 1º,  da Lei n. 8.989/95 é taxativo 
(numerus clausus ). Logo, a concessão de isenção restringe-se às situações nele 
enumeradas. 

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE 
RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE 
MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.  ROL TAXATIVO. ART. 111 DO 
CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no 
afã de verificar-se o cumprimento de todos os requisitos 
estabelecidos para o gozo do favor fiscal.

2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, 
com as alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em 
conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados portadores 
das seguintes moléstias graves: moléstia profissional, tuberculose 
ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 
cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados 
avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação 
por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base 
em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença 
tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. Por 
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conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é taxativo 
(numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às 
situações nele enumeradas.

3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação 
das normas concessivas de isenção de forma analógica ou 
extensiva, restando consolidado entendimento no sentido de ser 
incabível interpretação extensiva do aludido benefício à situação 
que não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade 
com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN.  (Precedente do STF: RE 
233652 / DF - Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda 
Turma, DJ 18-10-2002. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no 
REsp 957.455/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel. 
Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, 
DJe 04/06/2009; AR 4.071/CE, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 
18/05/2009; REsp 1007031/RS, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 
04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2006, DJ 
04/08/2006) 4. In casu, a recorrida é portadora de distonia 
cervical (patologia neurológica incurável, de causa desconhecida, 
que se caracteriza por dores e contrações musculares involuntárias 
- fls. 178/179), sendo certo tratar-se de moléstia não encartada no 
art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88.

5.  Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 1116620/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 25/08/2010)

Embora o precedente refira-se à situação fática distinta do presente 
caso (isenção de imposto de renda), entendo que o raciocínio utilizado é o 
mesmo, devendo ser aplicado ao caso dos autos esse entendimento.

Passa-se a análise do caso.  

O art. 1º da Lei n. 8.989/95, alterado pela Lei n. 10.690/2003 assim 
dispõe:

"Art. 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos 
Industrializados - IPI os automóveis de passageiros de fabricação 
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nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois 
mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de 
acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável 
ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por:

IV -pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental 
severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de 
seu representante legal;

(...)
§ 1º. Para a concessão do beneficio previsto no art 1º é 

considerada também pessoa portadora de deficiência física aquela 
que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho 
de funções.

No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, a ora 
recorrida é portadora de limitação dolorosa dos movimentos dos ombros, em 
virtude de periartrite e artrodese da coluna lombosacra, como demonstra o 
seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 78/79, e-STJ):

"In casu, observo que a impetrante apresentou Laudo Médico 
emitido por Junta Médica Especial do DETRANIRN (fi. 19), o qual 
atesta expressamente que ela possui "total incapacidade para 
dirigir veículo comum", necessitando de veículo com direção 
hidráulica e transmissão automática por ser portadora de 
limitação dolorosa dos movimentos dos ombros, em virtude de 
periartrite (CID-M75) e artrodese da coluna lombosa.

Além disso, conforme se depreende dos atestados coligidos às 
fis. 17/18, a requerente também recebeu recomendação médica 
acerca da necessidade do uso de veículo equipado com direção 
hidráulica e transmissão automática, em razão das limitações 
fisicas das quais é portadora (CID M75 e CID M54-5)." 

Como se vê, a moléstia adquirida pela recorrida enquadra-se entre 
as elencadas no § 1º, do art. 1º, da Lei n. 8.989/95, pois apresenta alteração em 
um  dos segmentos do corpo humano que acarreta comprometimento da função 
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física, porquanto possui membros com deformidade adquirida. Logo, 
perfeitamente possível a concessão de isenção de IPI no caso dos autos, como 
bem determinou o Tribunal de origem. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0053233-4 REsp 1.370.760 / RN

Números Origem:  12249  200984000058913  20098400005891301

PAUTA: 27/08/2013 JULGADO: 27/08/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ÍRIA VILMA ANZINI
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE SALDANHA FARIAS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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